


“Existe uma linha que,
uma vez ultrapassada, 
nos leva a um ponto sem
retorno...”



3ª edição



Aviso aos cães:

Esta é uma publicação independente que 
organiza textos públicos livremente 
compartilhados em outras publicações e 
na internet com o simples propósito de
debater e encorajar uma análise crítica de 
seu conteúdo. Nenhuma de nós endossa 
ou estimula qualquer ato de vandalismo,
violência contra agentes do Estado,
propagação do pânico, ou organizações 
clandestinas, rebeldes, sediciosas,
subversivas, terroristas, criminosas,
insurrecionárias ou qualquer outra ação
pautada na ilegalidade. Nos enquadramos
nessa sociedade, inegavelmente, como
parte de uma classe média que se 
beneficia das desigualdades e injustiças
do Capitalismo, logo, não temos motivos
para incentivar o questionamento e 
o conflito com um sistema que nos 
garante privilégios tão especiais. É sério.
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Introdução:

NADAMUDOUMASTUDOESTÁDIFERENTE

in.sur.gir
(lat insurgere) vtd e vpr 1 Amotinar(-se), revoltar(-se),
sublevar(-se). 2 Opor-se, reagir. 3 Emergir, surgir.

Aparecer, vir à tona, emergir (surgir) de dentro (in)





Outros corpos e novas potências

“Não sabemos nada de um corpo enquanto não sabemos o que pode ele, isto
é, quais são os seus afectos, como eles podem ou não compor-se com outros
afectos, com os afectos de um outro corpo, seja para destruí-lo ou ser
destruído por ele, seja para trocar com esse corpo ações e paixões, seja para
compor com ele um corpo mais potente.”

Deleuze & Gattarri,
Mil Platôs

Um espectro ronda o Brasil – o espectro da anarquia. Como uma doença que espreita um
organismo sadio, ela espera uma baixa na sua imunidade e ataca. Os corpos que diariamente
são jogados uns contra os outros, engolidos e cuspidos pelas máquinas do trabalho, do
mercado, do Estado e sua polícia, encontram nas ruas tomadas a brecha para se unir como
cúmplices e responder a violência inerente ao cotidiano das cidades e preciosa para a
manutenção da sociedade. Esses corpos experimentaram novas formas de estar juntos,
multiplicando sua potência, compondo multidões e ocupando o espaço. Não iniciaram um
combate, apenas ousaram deixar claro que a violência e a agressão existem, mas correm
invisibilizadas. Esses corpos desafiaram o monopólio da força destrutiva estatal e afirmaram
que uma vez que o conflito está
entranhado por todos os âmbitos de
nossas vidas, é necessário que não
fique sem respostas.

O país já era uma panela em fogo
alto muito antes dos levantes de
2013 desafiarem a ordem anunciada
pelo Império, esse corpo vigoroso e
onipresente, que rearticula suas
redes de poder e cooperação global
entre Estados dominantes. Junto a
eles, auto-proclamados guardiões de
um cadáver chamado Democracia,
corporações capitalistas
transnacionais, organismos
financeiros supranacionais que nada
tem de democráticos, organizam com suas próprias hierarquias internas, uns mais poderosos,
outros menos. Seu domínio se mantém e se propaga por um estado de guerra permanente.
E recentemente fica explícita uma grande ofensiva contra os povos e as classes
desprivilegiadas do país. Remoções e desalojos que já atingem 250 mil pessoas apenas para a
Copa do Mundo. Incêndios e “pacificação” nas favelas, chacinas nas periferias, paralisação da
reforma agrária e aumento da violência no campo, mega empreendimentos de infra-estrutura
como Belo Monte em Altamira e o avanço sobre as terras e os direitos indígenas em todo
território nacional. Complexos viários e estádios nas cidades sedes da Copa e das Olimpíadas,
assim como toda a ambição em se candidatar aos maiores mega-eventos do planeta. O
estabelecimento de leis e tribunais de exceção que criminalizam a oposição política e
protegem os negócios corporativos. Destruir, reconstruir, deslocar, remanejar, privatizar,
manter precário, gentrificar e reprimir a contestação e a resistência. Fica cada vez mais claro
a conexão de tudo isso em um grande projeto nacional de remodelação do espaço e do
mercado para se projetar como potência rumo à nova face do capitalismo no século 21,
enquanto economia emergente e de herança colonial.



Em 2013 a pressão escapou fazendo com que uma avalanche varresse as ruas: a luta
contra o aumento da passagem e a contestação dos custos financeiros e sociais dos mega-
eventos, representados no momento pela Copa das Confederações, levou 3 milhões de
pessoas às ruas e em mais de 140 cidades no seu dia de zênite. As organizações sociais
formais ficaram de fora das articulações em praticamente todas as cidades. Nenhuma greve
foi chamada até o fim de junho.

Ideias e táticas radicais de ação direta como bloqueios, resistência e enfrentamento nas ruas
ganharam adesão e foram apropriados por inúmeros grupelhos e turbas de descontentes em
geral com disposição para reagir e expor à violência cotidiana de uma sociedade submetida
ao lucro de poucos e ao sacrifício de muitos. A revolta popular se molecularizou, atravessou
os meses e rompeu o novo ano: janeiro de 2014 teve em média um ônibus queimado por dia
na capital paulista, contra violência policial direcionada à população preta, pobre e periférica
e em resposta aos desalojos. De estudantes ou professores em greve a indígenas a
comunidades enfrentando despejos; em protestos contra a Copa das Confederações em várias
cidades do país ou em atos contra a experimentação animal; dos protestos que sabotaram
pela primeira vez o dia da independência em diversas cidades aos protestos contra o
monopólio da mídia que fez a Rede Globo assumir seu papel de apoio ao golpe militar de
1964: Black Blocs, uma estratégia de ação radical e de tradição anárquica, mal vista e
repreendida tanto pela mídia corporativa quanto pela elite da esquerda intelectual, foi
incorporada às mais diversas causas e formas de protesto, convergindo, apoiando e
inspirando tanto na periferia quanto no centro, agora faz parte do imaginário e da história da
população. A radicalidade e a intensidade com as quais essas formas de ação foram
absorvidas e rapidamente difundidas surpreendeu não só direitistas reacionários e
esquerdistas caducos, mas também anarquistas e radicais já familiarizadxs com a ideia. Mas
não foram só os blocs: barricadas, molotovs, ataques massivos a prédios e a propriedade, e o
uso de toda a cidade como potencial ferramenta de defesa, ataque, refúgio ou dispersão
fizeram a diferença e marcaram uma nova fase para as ações nas ruas do país.



Aos vândalos o que é dos vândalos

“Uma pessoa é menos ela mesma quando fala em seu próprio nome.
Dê-lhe uma máscara e ela lhe dirá a verdade.”

Oscar Wilde

De fato as novas formas de mobilização social nas lutas de junho conseguiram barrar o
aumento e as ruas viram ecoar por mais alguns meses uma intensa onda de protestos e
confrontos. E a vitória do movimento se deve a diferentes fatores: à organização de base e a
articulação dos movimentos autônomos e comitês de luta contra o aumento diante da
decadência do modelo formal de tradicional (sindicato; partido; movimento-social e
estudantil), ao boom das novas tecnologias de mídias digitais e das redes sociais que serviu
para opor e desmentir a constante desinformação da imprensa burguesa, ao despreparo do
poder público e seus agentes em lidar com manifestações, ao belo oportunismo de todas as
pessoas e grupos organizados (ou não) que souberam aproveitar a brecha aberta por uma
onda de insatisfação generalizada pelo país.

Alguns também preferem ressaltar o acúmulo e a competência dos movimentos autônomos,
como o MPL (Movimento Passe Livre) que, após quase uma década de atuação, conseguiu
inovar no modo de convocar e “direcionar” as manifestações rumo a uma revolta
contundente. Uma batalha rápida, com protestos quase diários, proferindo golpes muito mais
intensos e diretos contra o poder público abalou a ordem e não perdeu forças com uma luta
prolongada.

Não negamos a contribuição desses fatores. No entanto, preferimos ressaltar não a forma ou
quem fez um chamado específico, mas o vigor, a competência e a disposição das
multidões em se encontrar, se associar e responder aos diversos chamados que foram
feitos, tanto em junho como nos meses que se seguiram. E se tivermos que eleger algo que
fez de fato diferença e mudou a face dos protestos de rua no país, tornando possível barrar o
aumento das passagens, chamando atenção para as violações de direitos ligados aos mega-
eventos, mas também ao próprio papel da polícia e do Estado, elegemos um fator que atingiu
proporções até então inéditas: a disseminação e molecularização de táticas de defesa e
ataque, principalmente os Black Blocs. A difusão massiva dessas táticas e narrativas
empoderaram as pessoas para se organizarem de uma forma anárquica e solidária, resistir e
responder à violência policial, atacar fisicamente estruturas do poder institucional e seus
agentes, de forma a pressionar politicamente os governantes a cederem às demandas
populares e tornar pública a face mais violenta e totalitária do Estado e do Capital. Novos
laços se formaram e se estreitaram durante essas jornadas. Cabe agora a nós usá-los com a
sabedoria para que nas próximas lutas seja possível lutar com ainda mais força.



O vazio social e ideológico como potência de combate          

“Quanto mais eles tentam nos pressionar, mais cresce nosso status como um fetiche. O
ministro e a mídia podem nos chamar de gangue, de violentos.... Não estamos mais
apenas apoiando um time, estamos lutando contra o sistema e o país como um todo.
Nosso papel é fazer as pessoas sonharem, deixá-la saber que se um policial te bater,
você pode bater neles também.”

Hooligans egípcios falando à CNN, 2011

Os levantes de junho de 2013 no Brasil e as batalhas que se deram nos meses seguintes
contaram com uma maciça presença de jovens pobres, não-brancxs e das periferias das
grandes cidades, bem como feministas, lésbicas, gays e não-heterxs de todos os cantos. Pela
primeira vez, muitas essas pessoas puderam se encontrar e se apropriaram de táticas até
então pouco difundidas fora dos meios anarquistas, punks e do movimentos autônomos.

Multidões de milhares de jovens usando
máscaras, escudos improvisados,
armando-se com o que encontravam pela
frente deixaram a mensagem de que se a
polícia e a sociedade já nos agride e
prende sem motivos, por que não dar a
eles ao menos uma razão para nos
julgar uma ameaça real?

Tanto quem já está se organizando há
algum tempo mas, principalmente, essa
juventude que cresceu já dentro da era
Lula não trazem consigo mais nenhum
resquício de esperança ou fé na esquerda,
nos movimentos sociais tradicionais, no
terceiro setor, nem muito menos em
alguma melhoria proposta por qualquer
esfera do poder estatal ou da iniciativa
privada. Não confia na justiça ou na
polícia, de quem são principal alvo desde
o berço. A descrença absoluta levou a um,
mesmo que involuntário e espontâneo,
niilismo político. Essa total descrença nas
instituições e na política institucional em
si culminou em um tudo ou nada, ou
melhor, em um nada a perder. Se nos foi
tirada qualquer esperança de mudar o
mundo, então sobrou apenas a esperança

de destruí-lo. E assim, a revolta nas ruas se tornou a mais excitante e efetiva forma de nos
fazer ouvir, deixar nossa marca e nos fazer presente na cidade que nos esmaga.

Essa molecularização da revolta e das táticas Black Bloc mostrou que as massas estão
prontas e dispostas a radicalizar mesmo distantes das bases de movimentos, sejam eles
tradicionais, como os partidos, sejam autônomos como o MPL. Isso pegou de surpresa tanto o



Estado quanto quem vinha tentando trazer essas táticas para as ruas do país desde muito
tempo, tanto pelos números quanto pela intensidade da resistência popular. Mas isso assustou
especialmente os defensores de programas empoeirados e obsoletos, que contam com um
“sujeito revolucionário” bem definido pela vanguarda do movimento ultrapassado, que
tentam achar brechas para se “proletarizar”, “dialogar com as massas” e forçar a barra com
alguma “inserção social”. Bom, já sabemos que quem precisa se inserir em algum meio é
quem está fora dele e que ainda é um desafio estabelecer uma forma de atuação desse tipo
que não caia num paternalismo de classe e vanguardista. Mesmo assim, alguns movimentos e
trabalhos de base podem ter feito a diferença e ainda ser essenciais para o processo de
tomada de consciência e organização da revolta para muitas pessoas. Mas não serão a única
ou principal forma, até porque deixam lacunas. E todas aquelas pessoas que não estão no
mapa de atuação desses movimentos ou não querem esperar pela educação e utilidade
estratégica dos estudantes esclarecidos precisam saber que não é necessários esperar por
nada para se associarem livremente e tomar parte nos processos políticos que lhe interessam.

A juventude pobre e descontente não precisou da “educação” ou “formação” libertária para
decidir revidar e tomar de assalto as ruas e bater de frente com o Estado, as corporações e
seus cães de guarda, se aliando a diferentes lutas e setores da sociedade. E a imensa maioria
deles sequer foi as ruas como resultado do trabalho de base de algum movimento. Foi através
do exemplo pela prática e pela experimentação que a provocação, a cooperação, a incitação,
a solidariedade e a cumplicidade que só se vê no mundo real fizeram com que a radicalidade
e o contra-ataque se tornasse palpável e atraente. O resultado vimos na forma como eles se
espalharam pelo país inteiro.

Assim como alguns progressistas pensam que qualquer uma poderia ser intelectual se
estudasse em uma boa escola e se uma boa universidade fosse algo acessível, radicais acham
que tudo o que precisamos é “educar as massas” o suficiente “sobre teoria radical”. Mas, pelo
contrário, vimos que é prática que ensina.

Força, sentido e novas direções

“As instituições são responsáveis por conectar os indivíduos à lógica do poder: tomado
no interior de uma instituição o indivíduo deve se dobrar às regras da sua organização
e é dominado por suas finalidades em nome das quais decisões são tomadas em
conformidade com a ordem do Estado. As instituições, portanto, articulam a existência
do indivíduo com a ordem do poder. Atacar as instituições é colocar em questão o
próprio poder.”

Nildo Avelino
As revoltas de junho no Brasil e o Anarquismo

O modo e o sentido evidenciaram formas de resistência não-hierárquicas e anti-autoritárias.
Desde as junho, o que se viu foi um protagonismo da luta popular para além das formas
institucionais de mobilização dos partidos, sindicatos e movimentos-sociais e contra as
instituições do Estado e do Capital. No nível de organização, coletivos e assembleias
populares horizontais tomaram espaço em diversas cidades, inclusive em câmaras ocupadas,
como em Porto Alegre e Belo Horizonte. Nas ruas, blocos e turbas agindo de forma autônoma
e anárquicas não abaixavam a cabeça para autoridade da polícia nem do Capital. Isso tudo
fez novamente das ruas ocupadas o principal palco de ação política trouxe para seu
ponto central a anarquia como prática cotidiana e o anarquismo como crítica social.



Desafiando o Poder Público e a legitimidade de suas decisões, rompendo com a lei,
suspendendo seu domínio sobre o território da cidade e da política, a revogação do aumento
foi arrancada à força e teve um valor político potencialmente revolucionário. Ao fazer isso, a
lição de que só lutando e se tornando uma ameaça para a ordem imposta é possível abrir o
caminho para que a luta contra a opressão e a injustiça se torne mais forte e consistente. A
luta por ampliar o horizonte do possível e, assim, tudo o que resultar de lutas radicais no
futuro podem ter se tornado possível devido ao que foi feito a partir de junho.

Todas quebramos leis mais banais que tentam regular nossas vidas cotidianamente
simplesmente por não concordarmos com elas. Mesmo assim, sempre achamos que somos
uma exceção e que estamos sós até o momento em que um encontro aumente nossa
disposição e potência. É compreensível, assim, porque manifestantes em Vitória destruíram os
postos de pedágio ao cruzar a Terceira Ponte ou em Belo Horizonte quebraram todos os
radares de velocidade na Avenida Antônio Carlos enquanto seguiam do centro até o estádio
do Mineirão. Quanto um conflito de interesses se torna um confronto aberto entre partes da
sociedade, as mentiras que mascaram a realidade desaparecem e fica nítido as polarizações
entre forças opressoras e quem resiste. Nesse momento, as pessoas que ainda não se
posicionaram tendem a escolher um lado.

O principal alvo da fúria e da revolta popular eram quase sempre os próprios ônibus e
estações de metrô, as agências dos bancos, os palácios dos poderes estaduais, municipais,
legislativos e federais, veículos da mídia e viaturas policiais. Nesse caso, o alvo era a
mensagem. E não havia nada de simbólico nesses ataques. Assim como uma abelha ataca um
invasor muito mais forte num ataque suicida por saber que ele representa uma ameaça à sua
morada e a de seus semelhantes, as multidões se lançaram em ataques muitas vezes contra
forças várias vezes mais potentes. Se a revolta popular não ateou fogo em todas as viaturas
ou apedrejou todos os policiais que existem, nem estourou os muros e caixas dos bancos e
lojas para levar embora a riqueza que lhe pertence por direito, não foi porque eram atos
simbólicos. Mas porque ainda não temos a força o suficiente para fazê-lo como deve ser feito.
Quando tivermos essa força, não haverá urso pário para o enxame de abelhas.



Nada mudou, mas tudo está diferente

“A soma da utilidade de todos os seres humanos de todas as épocas está contida
inteiramente no mundo tal como é hoje. Por conseguinte: nada mais moral do que ser

inútil.”

Milan Kundera,
A Imortalidade

Agora sabemos que não somos poucas e não estamos sós. E que se transformamos nossa raiva
em uma arma contra o poder instituído, podemos confrontar suas decisões e vencer uma
batalha. Mas ainda sentimos na brisa do amanhecer que tudo ainda está como antes. Na base
das macroestruturas e na micro-violência que nossas rotinas abrigam, nada mudou.
Temos que correr para sobreviver, temos que obedecer para não ir para a prisão, temos
que deixar de lado nossos sonhos para manter um empreguinho, temos que tentar
comprar de volta nossas vidas em supermercados e crediários, pagar por água pra
beber, ar pra respirar e um lugar para por nossos colchões e dormir.

Os prédios e palácios continuam de pé abrigando sua politicagem corrupta. As lojas e bancos
já têm novas vidraças e operam seus negócios sujos. Os ônibus continuam circulando com
uma tarifa absurda e cheios de vidas despedaçadas buscando um sentido para acordar cedo e
cumprir seus compromissos. Ainda somos milhões sem perspectiva, sem instrução, sem
segurança, sem satisfação e sem esperança. Empregos instáveis, irregulares, que pagam mal
por um trabalho que qualquer cão amestrado poderia realizar.

Podemos escutar de forma mais nítida, a cada dia que passa, apesar do discurso suave do
espetáculo e dos comerciais, os barulhos que preparam uma guerra aberta. Mas não nos
enganemos, já vivemos uma guerra civil, que atende sob os nomes de Estado, Democracia,
Mercado, Progresso, Heterossexualidade, Tecnologia etc. De Pinheirinho ao assassinato
homofóbico de Kaique; das famílias, passando pelas operações de guerra fascista com
instalação de bases militares permanente em favelas do Rio; dos incêndios criminosos em
favelas de São Paulo ao ataque do Estado contra as comunidades indígenas do Xingu com
a usina de Belo Monte. Vivemos uma zona permanente de conflitos. A guerra já não pode
mais ser isolada no tempo ou no espaço – negar isso não vai nos proteger ou fazer com que
ela não exista. Já o sabem as bichas, sapas e trans; pobres, negrxs e moradorxs de
favelas; pessoas em situação de rua, as comunidades indígenas e os animais silvestres.

Ondas para se encontrar 

A revolta generalizada no Brasil veio sem que ninguém pudesse prever seu momento e sua
dimensão; assim como a Primavera Árabe combatendo ditaduras, as ruas em chamas da
Europa respondendo às políticas de austeridade, as praças ocupadas dos Estados Unidos
denunciando um descontentamento generalizado e, mais recente, as barricadas na Turquia
provando que um governo eleito democraticamente e um país crescimento econômico não
representam a população e só trazem poder e benefícios às elites. Todas essas formas foram
permeadas pelo mesmo espectro que manter o tom de radicalidade nas ruas onde a luta se
instala. Novos laços e afinidades são consolidados enquanto descontentes em geral plantam a
semente da luta autônoma e anti-hierárquica num terro que por muito tempo se manteve
pobre e infértil. Nada do que é afirmado pelas políticas tradicionais, e pela esquerda



tradicional, poderá deter o agravamento do problema, justamente pelo fato das
políticas tradicionais serem parte do problema. E fica cada vez mais evidente sua omissão
e ineficácia onde quer que a rebelião venha à tona.

Isto não é um programa, é um chamado. As ações nas ruas e as conspirações necessárias
para sejam realizadas renderam valores e práticas revolucionárias fundamentais que já
trazemos dentro de corações em revolta, como sementes para de um novo momento. Um
devir (tornar-se) nômade, inclassificável, incontrolável e liberar espaços dentro do território
do Estado, por ele medido, inspecionado, policiado e territorializado. O encontro, a
autonomia, a cumplicidade e a solidariedade enquanto potencia para a máquina de
guerra contra o Estado são valores preciosos às lutas que virão.

Atendemos e ecoamos os chamados daquelas que querem desterritorializar o Estado, e
suas forças que governam de fora para dentro da sociedade, de cima para baixo, impondo,
monitorando e punindo seus cidadãos – ou se preferir, servos. Também ao chamado daquelas
que querem desterritorializar do espaço e de nossas relações tudo que capitalize: que
acumule recursos, produtos ou conhecimento com o objetivo de, assim, acumular poder –
incluindo aquelas que tentam acumular um nefasto “capital” ou “lastro” político em meio a
lutas e movidas autônomas. E, talvez o mais importante, respondemos ao chamado daquelas
que pretendem desterritorializar tanto o fascismo molar, ou seja, o das macroestruturas, dos
partidos, das nações, das organizações e da polícia; mas também o fascismo molecular das
relações e sociabilidades que absorvemos desde o nascimento de forma buscar estabelecer e
manter privilégios de gênero, classe, etnia, idade, identidade sexual, que se sustentam na
opressão de outros corpos – inclusive dentro das lutas ditas libertárias.

Caminhamos em um novo terreno, mas o solo ainda é o mesmo chão movediço. Algumas
vitórias foram alcançadas, mas como resposta vemos um Estado e uma policia enfurecidos e
com sede de vingança, que pretendem a todo custo não deixar que a revolta ressurja e
comprometa a imagem e a publicidade de seus negócios. As multidões aprenderam que a
única forma de serem ouvidas é se tornando uma ameaça para os que ditam as regras.
Que juntas podem pressionar esses que se escondem em palácios e arranha-céus atrás das
linhas policiais, podem forçar os portões e fazê-los ouvir lá de dentro que não nos
representam e que não sabem do que precisamos. E que para se tornar uma ameaça é preciso
se encontrar e manter esses laços quando as ondas de revolta se dissiparem. Cada vitória
deve ser vista não como um motivo para se acomodar, mas para lutar ainda mais forte da
próxima vez.

Radicalidade e amplitudes dos novos chamados

Não cansaremos de reafirmar que amplitude de nossas políticas não se relaciona com as
pautas genéricas das classes privilegiadas progressistas e “anti-corrupção”. Da mesma forma a
radicalidade de nossos desejos não cabem nos “20 centavos” ou outras causas
específicas se estas não se ligam também de forma radical contra todas misérias que o
capitalismo nos impõe. “Uma vida sem catracas” não será o bastante se os trajetos nos
levam ao trabalho que escraviza, à educação que condiciona e ao consumo que aliena.
Causas pontuais e específicas podem ter se mostrado uma boa estratégia, mas ainda é cedo
para dizer que achamos a melhor forma de lutar. Até porque agora o sistema sabe como ela
funciona e estará preparado para não ser pego desprevenido novamente. Focar em conseguir
reformas ou melhorias tende a contribuir para consolidar uma lógica reformista. Se queremos
uma mudança ampla e radical a longo prazo, isso é preciso estar claro desde já.



Se torna mais urgente do que nunca demandar o impossível, encontrar quem esteja na mesma
frequência e conectar diferentes lutas, como campos de batalha numa mesma guerra, contra
um mesmo Império que opera de fora, de cima, mas também de dentro de cada corpo,
mesmo em rebeldia.

São precisos novos chamados. É preciso continuar se encontrando. Outras ondas de
descontentamento e ataque ao Império se levantarão para atingir seus muros. E, assim como
em todos os lugares e momentos em que elas surgiram, serão imprevisíveis. Elas terão seu
auge e seu momento de recuar. Mas podemos, no entanto, nos preparar para quando esse
momento chegar. É preciso nos manter em ação para não atrofiarmos. Manter a
radicalidade das ações nas ruas, mas também a profundidade de nossas políticas e a
força de nossos laços. Cultivar, aperfeiçoar e compartilhar relações necessárias para
disseminar a rebeldia que valha à pena para bater ainda mais forte quando for novamente a
hora de atacar. Para que do ataque, surjam-se fendas maiores por onde a resistência pode
florescer e se alastrar.



“O perfil dos black blocs não muda.
É quase sempre o mesmo:

desempregado e jovem, acha que a
única maneira de resolver seu

problema é quebrando tudo. Já está
se tornando uma diversão para eles,
como se fosse sair numa sexta-feira

à noite”
Wagner Giudice

delegado do DEIC (Departamento Estadual
de Investigações Criminais), São Paulo, 2014

"Em uma sociedade que aboliu 
toda forma de aventura,
a única aventura restante 

é abolir tal sociedade"

Internacional Situacionista
França, 1968
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UmChamadoàGuerraNômade

re.be.lar
(lat rebellare) vtd 1 Excitar à rebelião; fazer insurgir-se;
tornar rebelde. 2 Insurgir-se, revoltar-se.

Voltar (re) a provocar uma guerra (bellum)



i.: Há uma guerra em curso

“Violento é sempre o Estado: aumentar a tarifa é violência, do mesmo modo
como são violências a “cura gay” eu estatuto do nacituro. Manifestar-se contra

elas é auto-defesa.”

Nildo Avelino
As revoltas de junho no Brasil e o Anarquismo

Uma sociedade guiada pela competição e pelo acúmulo infinito de lucros e poder na mão de
cada vez menos pessoas precisa expandir seu domínio para se manter de pé. O Estado parece
perder seu poder de gestão da coisa pública para se tornar o mestre de cerimônia que
promove a festa das empresas e corporações, enquanto aumenta e centraliza seu controle e a
repressão que silencia seus próprios cidadãos e dizima em massa povos que se mantém no
caminho de sua busca por territórios e recursos naturais.

Os lucros tem que ser apropriados de algum lugar e são sempre o resultado da pura
exploração de alguém e de alguma terra. Isso por si só já determina o uso da violência pelos
que estão no poder. Nenhum povo aceita pacificamente sair da terra onde vive, onde seus
ancestrais viveram, para dar lugar a uma usina ou estrada sem a ameaça da coerção física.
Ninguém aceita um trabalho alienado e degradante sem a ameaça do desemprego, da fome e
da prisão.



Até pouco tempo atrás era possível expandir o poder colonial a territórios e povos
inexplorados. Mas agora o capitalismo está por todo o planeta, conectando todas as pessoas e
fazendo de qualquer crise uma ameaça global. Ao mesmo tempo a produção industrial leva o
meio ambiente a limites nunca antes alcançados enquanto o progresso tecnológico tornou
grande parte do trabalho humano desnecessário. Como resultado, temos uma massa inteira
de pessoas excluídas do mercado. Mesmo assim elas tem o papel de lembrar a toda
trabalhadora quantas pessoas aceitariam tomar seu emprego e se sujeitar a condições ainda
piores, justamente porque é melhor do que a miséria total. No entanto, quanto mais desigual
uma sociedade, mais força é necessária para manter o controle.

A violência não é um problema para o Estado. Ele detém o monopólio do seu uso “legítimo” e
lança mão sistematicamente do seu uso ilegítimo sem o menor pudor. Nildo Avelino nos
lembra que “a violência é endêmica ao poder governamental. E uma democracia pode ser tão
o mais letal que uma ditadura”. O próprio estado moderno foi fundado com revoluções
violentas. E mais violentas ainda são suas manobras para se manter. Uma violência que ataca
o sistema estabelecido é a única violência que o Estado não tolera. Uma violência
revolucionária, uma auto-defesa que “funda uma visão de mundo não estatal ou anti-estatal”.

A lógica da cidade murada e da expansão colonial, do inimigo externo e dos novos mundos,
deu lugar à lógica que enxerga sua própria população como um potencial inimigo a ser
sistematicamente reconquistado e subjugado. Antes, eram vagabundxs, loucxs, prostitutas,
ladrões. Hoje temos as ofensivas militares nos morros e favelas sob o pretexto da
“pacificação”, a eliminação de “bandidos” e “traficantes”. Tais operações remetam ao que os
Bandeirantes fizeram séculos atrás avançando sobre indígenas e suas terras na América do
Sul, ou ao que foi a conquista do Oeste norte-americano.

A gentrificação dos centros urbanos é outro exemplo moderno dos ciclos de retomada de
territórios. Deixa-se propositalmente que bairros inteiros sejam sucateados e largados como
refúgio para as pessoas mais pobres ou excluídas, desvalorizando seu valor no mercado.
Quando o momento for propício, é aberto caminho para que cartéis empresariais e planos
estatais possam investir pouco dinheiro em imóveis que darão lugar a novos negócios e
empreendimentos, como centros comerciais ou obras infraestruturais, às custas da repressão



e remoção de comunidades inteiras. Isso tornará a vizinhança valorizada novamente, trará
maior controle policial e tornará inviável para os mais pobres pagar para morar ali, ou para
sem-tetos poderem viver nas redondezas e vendedores ambulantes trabalharem como antes.

Tanto na ocupação militarizada quanto na gentrificação, vemos uma íntima ligação entre o
poder público o capital privado: Eike Batista patrocinou as UPP's no Rio de Janeiro e em São
Paulo a seguradora Porto Seguro é a principal proprietária da maior parte dos imóveis dentro
do Projeto Nova Luz, que visa reurbanizar a Cracolândia. Na verdade, toda operação de
“pacificação” ou de “democratização” de um território visto como “ameaça” à ordem não
passa de uma forma de garantir a expansão de negócios.

O modelo de gentrificação e ocupação militar pode muito bem extrapolar da cidade para
nível nacional. Israel pode ser o modelo de nação que está emergindo: um enclave
militarizado em meio a povos inimigos, tornados bárbaros sob constante ocupação, e
populações vivendo como refugiadas em suas próprias terras, sem trabalho, sem comida ou
água, sem liberdade ou dignidade.

Poucas pessoas controlam as instituições que mantêm essa sociedade, mas todas colaboram.
Já não sabemos mais onde termina o Império e onde começas nossas próprias vontades
quando nosso desejo coincide com o desejo do Estado. O que vemos são diferentes formas de
vida que muitas vezes coexistem, e em muitas outras entram em conflito. Dentre elas, formas
de vida estatais promovem uma guerra permanente contra formas de vida e potências
nômades, capazes de romper a disciplina do Estado sobre os corpos e o espaço para fundar a
máquina de guerra nômade .

Vivemos uma guerra civil pois o confronto não é apenas entre estados, mas entre partes uma
mesma sociedade. Esse conflito não se separa da política. Se alguns diziam que “a guerra é a
continuação da política por outros meios”, concordamos com as que invertem a lógica para
dizer que “a política é a continuação da guerra por outros meios”. Pois a guerra é permanente
e a política não vai muito além de manobras e estratégias para quando não vale a pena o
confronto direto e o derramamento de sangue. A guerra não é mais um limitado estado de
exceção, onde todas as leis constitucionais podem ser suspensas temporariamente, e o Estado
pode acumular poderes extraordinários. Não há mais regras, apenas uma série de exceções.

ii.: A ocupação

A palavra nos lembra a imagem de tanques russos rondando as ruas do Leste Europeu, ou
soldados americanos patrulhando vizinhanças hostis no Oriente Médio. Mas nem toda
ocupação é tão óbvia. Algumas vezes as ocupações duram tanto tempo que os tanques de
guerra à mostra não são mais necessários. Eles podem voltar para a garagem, contanto que o
povo dominado lembre-se que eles podem ser trazido às ruas a qualquer momento.

Como reconhecer uma ocupação? Historicamente, povos sob ocupação tem que pagar
impostos a seus conquistadores, ou então, prestar algum tipo de serviço. Um tributo é uma
forma de aluguel que a população deve pagar apenas por viver em sua própria terra. Assim
também é com nossa própria vida: afinal, qual é a sua ocupação? Você sabe o que ocupa o
seu tempo? Provavelmente um emprego... ou dois. E se não esta trabalhando, seu tempo
provavelmente está de alguma forma em função do trabalho: se preparando para ir trabalhar,
se recuperando do trabalho ou buscando um.



Você precisa desse emprego para pagar o aluguel, dentre outras coisas. Mas a casa ou prédio
onde vive não foi construída por pessoas que, como você, pagam aluguel? O mesmo vale para
todos os outros produtos que você precisa juntar dinheiro para poder comprar. Você e outros
como você fizeram esses produtos, mas você tem que compra-los de empresas como a que te
dá emprego. Empresas que nem te pagam o valor correspondente ao que você produz e nem
vendem os produtos pelo verdadeiro preço pago para fazê-los. Eles te pegam indo e vindo!

Nossas vidas são um território ocupado          

Quem controla os recursos em nossas comunidades, quem define como o bairro deve ser
ordenado e o meio ambiente em torno dele? Quem define suas tarefas dia a dia, mês a mês.
Mesmo se você for profissional “autônomo”, é você quem define o que, como e quando fazer
algo que dê dinheiro? Imagine, a partir daí, uma situação ideal. Ela não parece suspeita como
as utopias que vemos nos comerciais?
Não apenas nosso tempo, mas nossas ambições, nossa sexualidade, nossos valores e nossa
noção do que é ser humano: tudo isso é um território ocupado. Moldado de acordo com as
demandas do mercado. Dentro das linhas que cercam e determinam o fluxo de nossas vidas,
nossos desejos coincidem exatamente com o que o Estado deseja.

E nós não somos o único território sob controle inimigo. A invisível ocupação de nossas vidas
espelha a ocupação militar das áreas dentro dessa mundo ocupado, onde armas e taques
ainda são necessários para reforçar o direito à propriedade dos barões e a liberdade das
corporações em operar seu comércio a despeito da hostilidade dos povos locais – alguns dos
quais, como os diversos povos selvagens à margem do progresso colonizador, ainda se
lembram de como era a vida antes dos aluguéis, salários ou patrões.

Você nem deve ser muito diferente deles, tirando que provavelmente cresceu em cativeiro,
vagando pelos subúrbios, favelas e centros desse sistema. Talvez alguém te pegue sonhando
acordadx no trabalho, ou distraídx numa conversa com amigos ou num encontro com
qualquer pessoa que esteja tentando manter sua atenção. E então vão dizer que você está pré-



ocupadx. Isso pode significar que uma parte rebelde em você pode estar presa em sonhos e
fantasias, uma ligeira esperança de que sua vida possa ser preenchida por algo mais do que
uma ocupação.

iii.: Nós somos os vândalos

“A legalidade não é uma ordem exterior aos indivíduos, ela integra sua própria
subjetividade por meio da qual opera e se manifesta. Ela se instala nos espíritos antes
de erguer fortalezas. Romper com a ordem da legalidade é um ato de maior
importância.”

Nildo Avelino
As revoltas de junho no Brasil e o Anarquismo

Terroristas são grupos usam da violência contra inocentes para intimidar uma sociedade,
muitas vezes com propósitos políticos – ou seja, policiais, exércitos, chefes de estado, e todas
as forças autoritárias que pretendem tomar seus lugares. Normalmente, a palavra terrorista é
usada pelo próprio poder instituído em suas jogadas para designar civis com coragem o
suficiente para se organizar e defender a si e a seus próximos de tal violência.

O uso de certos termos é útil quando o Império precisa de uma retórica que diferencie a
violência feita contra si da sua própria violência. As ações diretas que emergiram nas ruas
foram recriminadas pelo Estado e pela mídia como “atos de vandalismo”. Vandalismo, assim
como terrorismo, violência, roubo, etc, são sempre o que os outros fazem. O Império jamais
vai admitir que a violência intrínseca ao seu progresso e a sua manutenção é mais nociva e
permanente do que qualquer levante já ocorrido. O Império é sempre hegemônico,
invisibilizado e naturalizado, mesmo quando quebras suas próprias leis que alega estar a
serviço.

Cercando-nos com nomes que representam um ponto de ruptura, eles tornam qualquer
pessoa que resita a opressão em um corpo matável – ou ao menos a ser reprimido – dentro do
permanente estado de guerra da democracia. “Uma minoria isolada” ou “pequenos grupos
que se infiltraram em uma manifestação legítima”. O discurso hegemônico precisa evitar a
larga aprovação e participação popular nos protestos e ações diretas, impedindo que as
posições radicias ganhem mais apoio e identificação popular, e a repressão do Estado seja
condenada pela maioria. No entanto o apoio e aprovação popular ficaram claros em 2013,
tanto nas ruas, como nas redes sociais e nas pesquisas de opinião da própria mídia burguesa.
Mas é preciso sempre lembrar onde a verdadeira violência começa e qual “violência” é uma
resposta, mesmo que inferior.



A legitimidade da violência e a violência da legitimidade          

“O carneiro e o lobo não estão de acordo quanto a definição de liberdade.”
Abrahan Lincoln

Durante os protestos de 2001 contra a ALCA, em QUEBEC, um famoso jornal disse que a
“violência começou quando manifestantes começaram a jogar de volta as bombas de
gás atiradas pelo batalhão de choque”. Parece uma piada, mas o monopólio da
legitimidade da violência do Estado torna qualquer resistência um ato de violência ainda pior
e condenável. Da mesma maneira covarde e inconsequente, a professora da USP Marilena
Chauí, a caricatura da classe intelectual leninista, que não sabe nem ao menos xingar de
forma decente alguém na fila do banco, disse que “Black Blocs são fascistas pois colocam
pessoas como alvo”. Essa afirmação por si só basta para sepultar qualquer credibilidade que
se daria à miséria filosófica da autora. No entanto, tal afirmação foi feita diante de cadetes e
oficiais da Academia de Polícia Militar do Rio de Janeiro e serviu para fundamentar ainda
mais o discurso usado pelo Império de que grupos radicais que se defendem e reagem à
inconstitucional agressão primeira do Estado e do Capital são algo a ser eliminado. Além de
provar que Chauí não se incomoda em se palestrar para a polícia mais assassina e
militarizada do planeta, condenando publicamente aqueles que defenderam e lutaram junto a
professores mais combatentes e de menos glamour e retórica que a filosofa petista.

Na verdade, a violência não é um problema para o Estado, desde que ela esteja sob seu
controle. A violência real imposta no cotidiano fica invisível também se não questionamos
esse monopólio da legitimidade. Destruição do meio ambiente para produzir e gerar



energia para o nosso estilo de vida industrial/urbano, a reintegração de posse de um terreno
largado à especulação enquanto famílias vivem sem abrigo e trabalho, relações econômicas e
leis que não concordamos, o recorde de faturamento dos bancos, a segregação e guetificação
de grupos minoritários nos espaços que deveriam ser “públicos”, tudo isso são normas
impostas e que acatamos porque sabendo das consequências violentas que estão por trás: se
não obedecer, algum agente do Estado virá te agredir e te jogar numa prisão. E nenhuma
dessas absurdas violências serão condenadas em rede nacional, pela opinião pública e ou
pelos cidadãos do Império.

Se temos por “legitimidade” aquilo que é aprovado pelas leis e pelo senso comum como
correto e aceitável, é natural esperamos que atitudes e posturas que confrontem o status quo
sejam, ao menos de início, tidas como ilegítimas. Do contrário, ela provavelmente estará
enquadrada à ordem atual das coisas e contribuindo com com ela, ao invés de combatê-la.
Para pensarmos uma outra forma de julgar nossas ações, podemos tentar nos perguntar se
elas contribuem para combater as relações de desigualdade e privilégios dentro da
sociedade ou se elas reafirmam tais relações. Isso é uma questão fundamental para
anarquistas. A legitimidade é mais um recurso distribuído desigualmente em nossa sociedade
e seu monopólio mascara as diversas formas violência perpetradas por quem o tem em mãos.
Dizer qual tipo de ação, manifestação ou comportamento é ilegítimo também é uma
forma de silenciar e marginalizar as pessoas, para em seguida justificar o uso da força
na sua perseguição e repressão.

Permitir que o Estado e a mídia burguesa tenham o monopólio de determinar o que é
legítimo ou não é também uma violência contra todas as pessoas que não tem escolha que
não resistir às operações que atentam contra suas vidas. O jornalista que disse que a violência
começou quando manifestantes jogaram de volta as bombas de gás invisibiliza a violência do
primeiro ataque policial e abre caminho para a polícia reagir de forma ainda mais agressiva.
Assim como a declaração de Marilena Chauí encoraja os policiais cariocas, conhecidos
assassinos e violadores da pior espécie, a agir com ainda mais truculência contra
manifestantes enquanto legitima uma leitura distorcida do que é o verdadeiro fascismo em
nossa sociedade.





Violência” é, principalmente, um termo vago e flutuante para a insubordinação, ou o ataque a
objetos inanimados, mesmo quando sabemos que objetos não podem ser violentados. O
próprio Império precisa atualizar o que considera aceitável e “legítimo” de forma a manter a
dicotomia do que deve ser permitido e o que deve ser reprimido. Podemos ver esse conflito
interno dentro da imprensa quando ela cobre protestos violentos ao redor do mundo e dentro
do país. Quando compram as informações das agências internacionais cobrindo um protesto
com confrontos contra a polícia e prédios do governo incendiados na Bósnia, protagonistas
ainda são chamados de manifestantes. Quando jornalistas cobrem uma manifestação dentro
do Brasil, o discurso precisa passar por outro filtro mais rigoroso, que chama de “infiltrados”,
“vândalos” e até de “fascistas” pessoas que simplesmente vestiram uma máscara se prevenir
contra repressão política. Pior ainda se resolvem tomar alguma atitude mais ofensiva contra a
propriedade ou se respondem à violência policial.

Em seus discursos teatrais, Hilary Clinton fez diversos pronunciamentos condenando a
repressão à Primavera Árabe, dizendo que “o povo pedia uma maior abertura democrática e
melhores condições de vida” e que os governos “não sabiam responder a seus pedidos”,
apenas “agir de forma fora de controle” para reprimir manifestações “pacíficas” e “legítimas”.
Obama chamou de “não-violento” os eventos de 2011 no Egito. Ele estava se referindo a um
levante que destruiu quase todas as estações policiais do Cairo e tinha como principais alvos
policiais, que eram atacados sob qualquer circunstâncias em que eram vistos! A incoerência
de suas falas é tanta que nem é preciso mencionar que o governo ditatorial egípcio de
Mubarak, assim como quase todos os regimes atacados pela Primavera Árabe, estava no
poder há três décadas com total apoio político e financeiro dos Estados Unidos. O pior é que
esses a esses pronunciamentos se seguiram os movimentos Occupy, que tomaram praças e
espaços públicos em mais 400 cidades americanas. Os quais foram combatidos e reprimidos
com enorme força policial.

Não devemos nos perder numa guerra inútil por ter legitimidade desde o início ou nos
dedicar responder às acusações dizendo que “vandalismo é o governo faz”. É óbvio que a
violência empregada nas ruas não chega nem aos pés da violência racista praticada
rotineiramente pela ROTA ou pelo BOPE; ou a do lucro dos bancos, da humilhação diária no
transporte público, dos desalojos, da destruição do meio ambiente e do genocídio dos povos
originários. Todas essas formas de violentar a população são muito mais danosas que uma
avenida fechada por uma noite.

Quando queremos que nossos pontos sejam levados a sério é tentador clamar por
“legitimidade” de qualquer forma possível. Mas se não quisermos reforçar desigualdade e
hierarquias existentes devemos ter cuidado em não reforçar formas de legitimidade que as
perpetuem. Não devemos deixar de trazer sempre para o debate quais são nossos objetivos a
longo prazo. Se quisermos desafiar a estrutura e a raiz desse sistema econômica e social, não
podemos nos deixar seduzir pela ideia de já partir de ações com total legitimidade – sendo
essa definida pelos que tem mais poder nessa sociedade.

Vândalos eram povos bárbaros que se mantiveram no caminho da expansão e da ocupação de
um império soberano. Devemos nos apropriar da violência enquanto auto-defesa e resposta a
uma violência anterior imposta pelo Capitalismo, assim como devemos nos apropriar das
linguagens necessárias para compreendê-las. O que o Império faz não é nem nunca foi
vandalismo. O Estado, o Capital e suas polícias compõem o Império e sua violência serve
para conservar e manter o poder imperial. Nós somos os inimigos desse poder. Nós somos os
vândalos! – e queremos a cabeça de César.



iv.: A guerra nômade

“Enquanto as comunidades estiverem, por meio da guerra, num estado de separação,
de frieza ou de hostilidade entre si, enquanto cada comunidade assim se mantiver na
autossuficiência – quase se poderia dizer autogestão –, não pode haver Estado. A
guerra nas sociedades primitivas consiste antes de tudo em impedir o uno; o uno é
primeiramente a unificação, ou seja, o Estado.”

Pierre Clastres
Sociedade Contra o Estado

Desde que existe Estado existem grupos de pessoas dispostas a combatê-lo. Para ser
mais correto, até mesmo antes do Estado existir haviam no mundo sociedades inteiras
dispostas a arrancar pela raiz qualquer sinal de seu surgimento e impedir a instauração de
seus grupos e instituições que conservem poder. Essas milenares sociedades praticavam a
guerra nômade, entre outras tribos e entre si mesmos e contra formas estabelecidas proto-
estatais. Como resultado, se redividiam e se moviam no espaço evitando a concentração
populacional e a conservação de instituições autoritárias que tendem a surgir quando o poder
se cristaliza nas mãos de poucos.

Em muitos casos na história das sociedades
humanas, grupos se fixam em um mesmo lugar
para se assentarem, o que permite acumular
estoques de alimentos e outros produtos, assim
como crescer sua população. O tipo de chefia
ou comando relacionado a essa necessidade de
administrar acúmulos de produção vem
geralmente acompanhado de um novo tipo de
poder e logo uma divisão de papeis sociais
desigual: quanto mais distante do comando
(chefes, senhores, reis ou outros grupos
administrativos que gerem e protegem a
riqueza), mais pesado é o nosso trabalho e
menor a nossa influência na sociedade. Esse
quadro ainda é referencia para analisarmos
nossa sociedade hoje. Todas aquelas que
trabalham servindo, limpando, carregando, montando e consertando sabem que se
esforçam muito mais e ganham muito menos que aquelas nos escritórios desenvolvendo
trabalho administrativo, intelectual ou artístico, que são muito mais valorizados e que contam
com menos pessoas executando-os.

Não raro, quanto mais na base da pirâmide social, maior também a chance de sermos
instrumentalizadas por aqueles no poder, que usarão a nós e nossos semelhantes como
ferramentas descartáveis para produzir mais riqueza (lavoura, extrativismo, serviços
subalternos) ou defender a que já existe (forças armadas, polícia). Quando não nos
encontramos nessa nessa base explorada, nos resta a exclusão: desemprego, sub-embrego
trabalho escravo, prisões, manicômios e a morte.



Para nós, sob um Império industrial e globalizado, é difícil imaginar uma forma de
compartilhar tudo o que é produzido, ou que uma escassez de alimentos, uma calamidade ou
uma guerra, por exemplo, nos atinja e tenha os mesmos efeitos para os que comandam e os
comandados. Mas para essas sociedades, onde o chefia e de comando não tem relação
totalmente direta com acúmulo de riqueza e poder repressor sobre os demais membros, um
sucesso ou uma crise para a sociedade é um sucesso ou uma crise para todos os indivíduos.

Estado significa força, controle e proteção garantida para quem está no comando da
sociedade, e submissão, punição e extermínio dos que estão abaixo. A guerra primitiva, ou
nômade, mantinha a dispersão dos grupos, mantinha uma certa hostilidade entre tribos e
impedia a formação de poderes estáveis, assim como o combate e o permanente confronto
com estados devidamente estabelecidos.

Essas sociedades foram dizimadas por sistemática colonização genocida, mas ainda existem
tanto em lugares remotos quanto junto às cidades, sofrendo as consequências desse contato.
Mesmo assim ainda podem ser referência e inspiração para muitas lutas. Temos a frente não
apenas uma oportunidade para construir pontes de ação política e solidariedade com essas
sociedades remanescentes, como de trazer a memória das lutas ancestrais indígenas e
quilombolas de resistência milenar ao poder autoritário do Estado e sua locomotiva
colonizadora, que se encontra mais ativa do que nunca.

Prevendo ou já sentindo os primeiros efeitos desse tipo de organização de poder centralizado,
várias sociedades se mobilizavam e guerreavam para manter-se sem Estado. Elas
desenvolveram uma máquina de guerra nômade para impedir o surgimento e combater
estados e sua expansão, e ainda o fazem. Uma máquina que opera fora do Estado e
diferentemente e contra o aparelho militar estatal. Não são apenas sociedades sem Estado,
mas sim sociedades contra o Estado.


